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Política ADUBOS TREVO CO CRUPO LUXMA 

CONSTITUINTE 

"Centrão" perde e negocia acordo 
por Sérgio Gorschogen 

de Brasília 

0 "Centrão" sofreu on­
tem a sua maior derrota na 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, na primeira sessão 
plenária destinada a exa­
minar um dos temas mais 
polémicos da futura Consti­
tuição e que deu origem ao 
próprio " C e n t r ã o " : o 
capítulo referente à nova 
ordem económica e finan­
ceira para o País. 

Um total de 516 parla­
mentares compareceu à 
sessão, com 210 apoiando o 
"Centrão" e 279 votando 
contra. Com 280 votos, o 
projeto do "Centrão" seria 
rejeitado na íntegra. Um 
total de 27 parlamentares 
se absteve de votar e 43 não 
compareceram. O voto que 
faltou para rejeitar a pro­
posta do "Centrão" pode­
ria ter sido dado pelo Sena­
dor Ronan Rito (PMDB-
MG), que chegou ao plená­
rio no exato momento em 
que se computavam os vo­
tos. O senador mineiro che­
gou atrasado e explicou 
que tinha ido almoçar em 
casa. 

"Hoje vamos curar a res­
saca", desabafou logo após 
a votação o líder do PFL na 
Câmara, deputado José 
Lourenço, da Bahia, um 
dos principais articulado-
res da decisão tomada an­
teontem pelo "Centrão" de 
abandonar as negociações 
com seus adversários e 
comparecer à sessão de on­
tem da Constituinte para 
tentar impor pelo voto a 
sua proposta. O sabor de vi­
tória ficou com o senador 
Mário Covas, de São Paulo, 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, que defendia a pro­
posta da Comissão de Siste­
matização e até o último 
momento insistiu em uma 
solução negociada por 
acreditar que também o 
seu lado não conseguiria a 
maioria. 

O resultado de ontem 
obriga os dois lados a pro-

íí 

Surpresa no Palácio do Planalto 
porMariângela Hamu 

de Brasília 

O governo atribuiu a derrota 
sofrida ontem na Constituinte pe­
lo "Centrão" — grupo de tendên­
cia conservadora afinado com as 
teses do Planalto — a uma forte 
união entre as lideranças do 
PMDB, os partidos de esquerda e 
um pequeno mas poderoso grupo 
de representantes dos "empresá­
rios cartoriais" e das empreitei­
ras, preocupados com a abertura 
do País à entrada de empresas 
estrangeiras. A informação é de 
um assessor presidencial. 

O Palácio do Planalto e sua as­
sessoria política previam, antes 
da votação do capítulo sobre a 
Ordem Económica, dificuldades 
para conseguir a aprovação do 
texto do "Centrão", mas não 
imaginavam que os números fos­
sem tão expressivos. "Não pode­
mos subestimar a força desses 
'lobbies', porque eles estão muito 

mais preocupados com o futuro 
das empresas que representam 
do que com o futuro do País", 
afirmou o assessor. 

O ministro das Comunicações, 
António Carlos Magalhães, um 
dos integrantes do governo mais 
identificados com as teses defen­
didas pelo "Centrão", afirmou 
ontem, a este jornal, que a derro­
ta do texto defendido por seu gru­
po é resultado de uma divisão 
dentro do próprio empresariado. 

"As vezes, no Brasil, alguns 
empresários exigem esforços do 
nosso governo, com justa razão, 
para trabalhar em outros países. 
Mas esses mesmos empresários 
não querem que morem no Brasil 
pessoas nascidas em qualquer 
país, inclusive naqueles países 
onde eles trabalham e têm negó­
cios. 

Se todos os países tomassem 
a mesma atitude que eles querem 
tomar aqui, eles estariam perdi­
dos. È preciso que haja um míni­

mo de coerência", afirmou Ma­
galhães. 

O ministro não acredita que os 
resultados da votação de ontem 
inspirem uma mudança na ten­
dência, na opinião dele, nítida, de 
aprovação de um mandato de cin­
co anos para o atual presidente 
da República, que será votado 
dentro de vinte dias, pela Consti­
tuinte. O Palácio do Planalto con­
tinua prevendo uma boa margem 
de votos a favor das teses do go­
verno. 

"Uma votação nada tem 
com a outra. O mandato de cinco 
anos está garantido, não nos 
preocupa", afirmou um assessor 
do presidente José Sarney. 

O Gabinete Militar da Presi­
dência da República viveu ontem 
um dia movimentado. Segundq 
apurou a editora Elaine Lerner, o 
ministro-chefe, general Rubem 
Bayma Dennis, que acumula as 
funções de chefe do Conselho de 
Segurança Nacional (CSN), rece­

beu a visita de representantes da 
associação de laboratórios nacio­
nais e da Frente Parlamentar 
Nacionalista, defensores do texto 
da Comissão de Sistematização, 
cujos partidários deixaram de in­
viabilizar por um único voto a 
derrota definitiva do projeto do 
"Centrão", que será reexamina­
do hoje. 

Entre ôs membros do CSN, o 
governo identificou alguns apai­
xonados defensores do texto da 
Sistematização, que no capítulo 
sobre a Ordem Económica, vota­
do ontem, dificulta a entrada ou a 
atuação de empresas estrangei­
ras no País. A assessoria política 
do presidente não considera que 
esse grupo tenha influído decisi­
vamente no resultado da votação 
de ontem. "São nacionalistas ex­
tremados, mas com pouco acesso 
às manobras políticas no Con­
gresso", afirmou a este jornal 
um influente assessor do presi­
dente Sarney. 

curar uma definição de 
consenso, aceita pela maio­
ria dos parlamentares. 
Embora haja explicações 
diversas para a derrota do 
"Centrão", diversos parla­
mentares têm uma opinião 
em comum. A de que uma 
"parcela silenciosa" da 
Constituinte teria rejeitado 
tanto a definição exigida 
pelo "Centrão" quanto a 
proposta pela Comissão de 
Sistematização, que tem o 
apoio das esquerdas e par-
t i d o s m i n o r i t á r i o s . 

"O projeto do 'Centrão' é 
o menos ruim, mas não é o 
melhor", explicou o ex-
ministro da Fazenda e de­
putado Delfim Netto (PDS-
SP), que votou sim, ontem. 
Para Delfim, os 279 votos 
contrários foram uma sur­
presa. Ele diz que os 27 par­
lamentares que se abstive­
ram de votar mais os au-

E preciso não temer os 
investimentos externos" 

por Cristina Borges 
do Rio 

O governador do Mara­
nhão, Epitácio Cafeteira, 
disse ontem que não aceita 
a forma "tupiniquim" co­
mo os assuntos do capítulo 
da Ordem Económica es­
tão sendo tratados pelos 
constituintes. "Já foi o 
tempo em que o capital es­
trangeiro era o bicho-
papão. É preciso não temer 
os investimentos externos, 
porque partiu deles o de­
senvolvimento do Brasil", 
disse ele. Na sua opinião, 
empresa nacional é a que 
tem vínculo com o País e 
paga impostos. "Há muita 
empresa nacional que es­
correga os seus lucros para 
os bancos na Suíça, disfar­
çada ou deslavadamente. 
Os empresários que agem 
assim são os ladrões da 
economia nacional", disse 
Cafeteira. 

DEMORA 
Ele criticou a demora 

dos trabalhos da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
e a transferência para a le­
gislação complementar de 
questões essenciais da 
Constituição. O governador 
do Maranhão disse que os 
pontos defendidos pelo 

Os riscos do "lobby" 
do setor agrícola 

O ministro da Agricultu­
ra, íris Rezende, comentou 
ontem a propósito das 
emendas que estão em pau­
ta da Assembleia Nacional 
Constituinte, que anistiam 
as dívidas dos agricultores, 
que é preciso que "se tome 
muito cuidado para que 
medidas que beneficiem 
não inviabilizem a agricul­
tura". Exemplificou afir­
mando que se o governo en­
tendesse de perdoar todos 

"Centrão" representam a 
média da população brasi­
leira e que a Assembleia 
Constituinte se afastou das 
bases que elegeram seus 
parlamentares. "Só há a 
soberania da Constituinte 
quando ela coincide com os 
interesses dos partidos 
políticos", disse Cafeteira. 

Cafeteira mostrou-se fa­
vorável à suspensão da CPI 
da Corrupção, porque nada 
será apurado. Além de 
criar situações constrange­
doras, caso o poder Execu­
tivo acione o Judiciário pa­
ra intimar o ex-ministro 
Bresser Pereira, que decla­
rou haver pessoas corrup­
tas junto ao presidente Jo­
sé Sarney. 

Cafeteira proferiu, on­
tem, palestra no Clube de 
Engenharia, no Rio, defen­
dendo a construção da Fer­
rovia Norte—Sul. "O Mara­
nhão entregará ao Brasil 
um porto fundamental às 
exportações, com uma in­
tegração ferroviária." O 
governador maranhense 
acusou a existência de vá­
rios "lobbies" promovidos 
pelas indústrias automo­
bilísticas e de autopeças 
para que a Ferrov ia 
Norte—Sul não tivesse sido 
construída há mais tempo. 

os débitos dos agricultores, 
algo em torno de CZJ 500 bi­
lhões, o Ministério não te­
ria recursos para a próxi­
ma safra. 

Ele disse, segundo a 
EBN, que é preciso "traba­
lhar com cautela, acudir 
àqueles segmentos, princi­
palmente os débitos de in­
vestimentos", porque, se­
gundo ele, muitos estão em 
dificuldades. 

Mobilização dos estados 
para garantir "royalties" 

Os estados produtores de 
petróleo vão mobilizar-se 
no segundo turno de vota­
ção da Constituinte para 
derrubar o dispositivo 
constitucional aprovado na 
primeira votação, que de­
terminou a isenção do Im­
posto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM) às ope­
rações interestaduais de 
petróleo, combustível e 
energia elétrica. 

A informação é do secre­
tário da Fazenda do Rio 
Grande do Norte, José Da­
niel Diniz, que está satisfei­
to com a reforma tributá­
ria aprovada pela Consti­
tuinte. 

ISENÇÃO 
Com a isenção do ICM às 

operações de petróleo, o 
Rio Grande do Norte deixa­
rá de ganhar cerca de CZ$ 
450 milhões por mês, recur­
sos que poderiam ser incor­

porados à receita do estado 
para seus investimentos. 
Para Daniel Diniz, é uma 
medida injusta, porque em 
todas as partes do mundo o 
petróleo é uma alavanca ao 
desenvolvimento, mas no 
Brasil é justamente o con­
trário. "Estão#condenando 
o Rio Grande do Norte a 
uma eterna pobreza", diz. 

O secretário salientou 
que o Rio Grande do Norte 
está mais próximo de se 
tornar o segundo maior 
produtor de petróleo do 
Brasil, ficando atrás ape­
nas do Rio de Janeiro. 
Quando deveria ser benefi­
ciado pela sua produção, 
será prejudicado, princi­
palmente por uma posição 
capitaneada por São Paulo. 
O secretário propôs, tam­
bém, a isenção para os au­
tomóveis em operações in­
terestaduais. 

sentes demonstram a insa­
tisfação quanto às posições 
que os dois lados procura­
vam impor. 

"Não há coesão no que se 
refere a doutrinas políti­
cas", constatou o deputado 
Afif Domingos (PL-SP), 
lembrando que muitos par­
lamentares votaram con­
tra os interesses de grupos 
políticos. Logo após a vota-
ç ã o , Afif D o m i n g o s 
encontrou-se com o sena­
dor Mário Covas (PMDB-
SP) com o objetivo de pro­
por uma reunião, a ser rea­
lizada hoje, destinada a 
procurar um consenso, 
"evitando-se os interesses 
corporativistas de ambos 
os lados". 

Na realidade, o "Cen­
trão" terá uma segunda 
oportunidade na sessão de 
hoje à tarde para obter os 
280 votos necessários a 

aprovar a sua proposta. Se 
não conseguir esse quó­
rum, será votado o texto 
original da Sistematização. 

Ronaldo Cezar Coelho 
(PMDB-RJ) acredita em 
um consenso por entender 
"que o 'Centrão' se esface­
lou", com o resultado da 
votação. Para ele, hoje ha­
verá novas abstenções no 
plenário. Para Mário Co­
vas, o resultado mostrou 
que os constituintes que­
rem um entendimento so­
bre o assunto. Fernando 
Lyra (sem partido/PE) ad­
mite que muitos constituin­
tes sentem-se manipulados 
e querem um consenso ho­
je. 

Um dos maiores líderes 
do "Centrão", o deputado 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), afirmou logo 
após a sessão que, se ocor­
rer um novo impasse hoje, 

ele aceita negociar. Ao con­
trário do deputado Delfim 
Netto, Cardoso Alves afir­
ma que a derrota "deve-se 
aos interesses dos setores 
de química fina, da indús­
tria farmacê ica e dos 
empresários da área de in­
formática que se juntaram 
aos setores empresariais 
interessados em garantir o 
mercado interno com as es­
querdas. Foi uma vitória 
dos cartórios", adiantou. 
Para ele, apenas as confe­
derações de agricultura e 
comércio apoiam total­
mente os pontos de vista do 
"Centrão" sobre o assunto. 

No seu gabinete, no início 
da noite, o deputado José 
Lourenço adiantava uma 
outra explicação para a 
derrota: "Ha pessoas que 
votaram contra porque não 
tiveram os seus pleitos 
atendidos pelo governo. 

Eles confundem os seus in­
teresses com os interesses 
do País". Ele não quis 
adiantar, entretanto, quais 
seriam esses parlamenta­
res. Para o deputado Daso 
Coimbra (PMDB-RJ), um 
dos articuladores do "Cen­
trão" nas votações anterio­
res, muitos parlamentares 
não tinham uma posição 
firmada das suas lideran­
ças sobre a votação. "Fal­
tou conversar", disse. 

Nenhuma explicação, en­
tretanto, foi mais taxativa 
que a do líder da União De-
m o c r á t i c a R u r a l i s t a 
(UDR), Ronaldo Caiado, 
que também mobilizou to­
da a sua capacidade de in­
fluenciar a Constituinte em 
apoiar o "Centrão". "Fal­
tou competência do pessoal 
da indústria e do comércio 
para garantir a livre inicia­
tiva." 

O apelo do líder Mário Covas 
pela negociação do projeto 

por A'na Cristina Magalhães 
de Brasília 

"Hoje, em qualquer cir­
cunstância vamos ser vito­
riosos, votaremos contra o 
texto do 'Centrão'." Essa 
foi a resposta do líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas, ao gru­
po conservador que na 
segunda-feira interrompeu 
as negociações acerca da 
definição de empresa na­
cional e decidiu votar sem 
acordo prévio seu projeto 
substitutivo ao primeiro 
capítulo do título que trata 
da Ordem Económica. 

Em seu discurso de enca­
minhamento contra a apro­
vação do substitutivo do 
"Centrão", lembrou que 
esta era a primeira vez que 
se votava um capítulo sem 

a concretização de acordos 
preliminares. O senador 
paulista pediu a seus com­
panheiros de bancada que 
antes de votar consultas­
sem os textos elaborados 
pelo partido. Aos demais 
constituintes, afirmou: 
"Estou aqui para dizer que 
defendi e continuo defen­
dendo que a Casa aja com 
pluralidade". 

O senador lembrou que 
desde a quinta-feira da se­
mana passada foram reali­
zadas várias reuniões com 
as lideranças partidárias e 
do "Centrão". "O avanço 
que tivemos nasceu das 
propostas do senador Seve­
ro Gomes para a definição 
de empresa nacional. Essa 
proposta", disse, "refere-
se ao fato de dizer que o que 

é brasileiro é brasileiro e o 
que é estrangeiro é estran­
geiro. Não há vergonha nis­
so." 
A mesma posição foi defen­
dida pelo deputado Luís Sa­
lomão (PDT-RJ) que se 
pronunciou contra a apro­
vação do texto do "Cen­
trão" em nome dos parti­
dos de esquerda. "Quere­
mos uma fronteira nítida 
sobre o que seja nacional, 
distinguindo a empresa que 
não tenha seu poder de de­
cisão aqui. Essa será consi­
derada nacional, mas não 
terá os benefícios concedi­
dos àquelas cujo controle 
efetivo esteja nas mãos de 
brasileiros", explicou. 

Rebatendo a crítica dos 
adversários, o deputado 
Bonifácio de Andrada 

(PDS-MG) disseque "as li­
deranças dos partidos que 
compõem o 'Centrão' não 
se radicalizaram. Nossa 
palavra de ordem é o diálo­
go, chegar a um entendi­
mento para que o capítulo 
seja votado no mais alto 
índice de consenso". Ele 
disse que sua posição radi­
cal seria não votar o texto 
do "Centrão", que sistema­
ticamente tem servido de 
texto-base para as vota­
ções. 

O senador Mário Covas, 
em seu discurso, contrapôs 
Andrada, afirmando que 
"é fácil negociar quando se 
é minoria e é fácil negociar 
quando se é oposição. 
Difícil é negociar quando 
se é maioria e quando se é 
situação". 

No plenário, uma mudança de curso 
O otimismo dos consti­

tuintes do "Centrão" para 
a votação do capítulo da 
Ordem Económica come­
çou a diminuir no início da 
tarde de ontem, quando os 
últimos cálculos foram re­
feitos. Pela manhã, os líde­
res ainda acreditavam po­
der colocar em plenário 
mais de 280 votos favorá­
veis ao texto elaborado pe­
lo grupo. 

Pouco antes do início da 
sessão, no entanto, já o se­
nador Jarbas Passarinho 
(PDS-PA) admitia que difi­
cilmente o texto do "Cen­
trão" conseguiria mais de 
260 votos a favor. Expe­
riente, o senador recusou, 
segundo informou a EBN, o 
pedido que alguns consti­
tuintes lhe fizeram para fa­
lar a favor do projeto. 

O deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG), muito 
ativo nas articulações de 
plenário, tinha a mesma 
opinião de Passarinho "e 
contabilizava os mesmos 
números. Outro líder do 
"Centrão", Ricardo Fiúza, 
preferia insistir na sua tese 
de que não se devia evitar o 
impasse. "Temos de sa­
ber", dizia, "o que o plená­
rio realmente pensa a res­
peito dessa questão, princi­
palmente quanto ao concei­
to de empresa nacional. 
Acho ruim fazer um acordo 
prévio. Acordo, se houver 
tem que ser consequência 
do impasse." 
UMA POSIÇÃO COMUM 
A bancada do PTB ainda 

estava empenhada em defi­
nir uma posição comum, 
com a sessão já em anda­
mento. Os petebistas esta­
vam divididos: não que­
riam votar a favor do pro­
jeto do "Centrão", que con­
sideravam liberal em ex­
cesso, mas também não ad­
mitiam na íntegra o texto 
da Sistematização. Só pou­
co antes do início da vota­
ção, a maioria se decidiu 
pela abstenção, o que alar­
mou ainda mais os líderes 
do "Centrão". A bancada 

A necessidade de 280 votos 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 

Pelas normas do regimento 
interno da Assembleia Consti­
tuinte, os projetos substituti­
vos de títulos e capítulos apre­
sentados ao projeto constitu­
cional elaborado pela Comis­
são de Sistematização, tanto 
para serem aprovados quanto 
para serem rejeitados, exi­
gem que'a decisão seja toma­
da pela maioria absoluta dos 
constituintes, o que significa 
pelo menos 280 votos. 

O projeto substitutivo do 
"Centrão" referente ao capítu­
lo I, do título VII, que trata da 
Ordem Económica e Financei­
ra, recebeu 210 votos favorá­
veis e 279 contrários. O regi­

mento prevê que não sendo 
alcançado o quórum de 280, 
por nenhum dos lados, a vota­
ção deve ser repetida na ses­
são seguinte a ser realizada 
24 horas depois. Por isso, o 
texto do "Centrão" será apre­
ciado hoje novamente. Se 
aprovado, ele servirá de base 
para as votações do capitulo I. 

Se o resultado da votação 
de ontem tivesse sido diferen­
te, ou seja, se apenas mais 
um constituinte tivesse votado 
contra o projeto do grupo con­
servador, totalizando 280 vo­
tos, o procedimento regimen­
tal a ser adotado seria outro. 

Rejeitado o texto do "Cen­
trão", seria a vez de ser apre­
ciado o projeto elaborado pe­
la Comissão de Sistematiza­

ção. Na hipótese de ser apro­
vado, esse texto serviria de 
base para as votações do 
capítulo I, ressalvados os des­
taques. 

Sendo também rejeitado, 
ocorreria o buraco negro" e 
caberia então ao relator Ber­
nardo Cabral ou à maioria ab­
soluta dos constituintes apre­
sentar, em até 48 horas, uma 
proposta alternativa. Na prá­
tica, essas hipóteses ainda po­
dem concretizar-se. Para isso 
será preciso que o texto do 
"Centrão" seja novamente re­
jeitado hoje pela Assembleia 
Constituinte. Do contrário, se­
rá ele o texto-base das vota­
ções, ressalvados os desta­
ques apresentados ao capítu­
lo. 

do PDS, sem maior articu­
lação, também ficou dividi­
da até o último instante, e 
seriam os votos desses dois 
partidos (ou as abstenções) 
que definiriam a sorte da 
votação. 

"Foi a melhor coisa que 
poderia acontecer" — co­
mentou depois o líder do 
PTB, Gastone Righi — "a 
posição dos que se abstive­
ram foi importante para a 
Constituinte, porque apon­
tou o caminho da negocia­
ção. O resultado mostrou 
que há uma porção de cons­
tituintes que não aceitam 
nem o texto do 'Centrão', 
nem o da Sistematização". 

O deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) calculou em 40 a 
50 o número desses consti­
tuintes. Delfim votou com o 
texto do "Centrão", mas já 
esperando que não fosse 
mantido. Foi essa, tam­
bém, a justificativa do se­
nador Jarbas Passarinho: 
"Eu tenho alguns conflitos 
com esse texto. Mas como 
sabia que não passaria, vo­
tei a favor". 

O empresário e deputado 
Ronaldo César Coelho disse 
que "ficou claro que é pre­
ciso negociar. Então va­
mos negociar", disse ele, 
apoiado pelo deputado Del­
fim Netto. Na mesma li­
nha, o deputado comunista 
Roberto Freire acrescen­
tou: "E evidente que a ne­
gociação é necessária. Há 
uma rejeição clara às con­
cepções do'Centrão'". 

O deputado Bonifácio de 
Andrada também passou a 
admitir a negociação, mas 
entende que cabe ao grupo 
do senador Mário Covas fa­
zer propostas concretas. A 
posição mereceu uma dis­
creta crítica do senador 
Jarbas Passarinho, que 
preferia um acordo pré­
vio. 

Passarinho ironizou o 
"Centrão" pela sua intran­
sigência. "Este episódio de 
hoje — comentou — me faz 
lembrar as guerras do sé­
culo XVIII entre a França 
e a Inglaterra. Quase sem­
pre quem vencia era a 
França. 

No dia em que os 
ingleses venceram, foi 
muito difícil para os fran­
ceses negociarem a rendi­
ção: os ingleses se mostra­
vam irredutíveis. Eles não 
estavam acostumados a 
vencer". 

Ontem, pela manhã, o 
líder do PFL e um dos coor­
denadores do "Centrão", 
deputado José Lourenço, 
afirmava no programa 
"Bom Dia Brasil", da Rede 
Globo de Televisão, que a 
proposta da Comissão de 
Sistematização na área 
económica, "levará o Bra­
sil para a inviabilidade. 
Ele disse ainda que os que 
apoiam essa tese sabem 
que contribuem para invia­
bilizar o País e agravar os 
problemas sociais e políti­
cos". 

"O melhor para o Brasil 
hoje é nos participarmos e 
fomentarmos os investi­
mentos tanto privados na­
cionais quanto privados es­
trangeiros", disse Louren­
ço. A tarde, ele emergiu co­
mo o principal derrotado. 

"Já é uma batalha 
perdida para o 
iberàlismo económico M 

por Wanda Jorge 
de Campinas 

A formulação da nova 
Constituição, no atual está­
gio em que está, "já é uma 
batalha irremediavelmen­
te perdid'a para o liberalis­
mo económico". E o que 
acha o jurista Ives Gandra 
da Silva Martins, presiden­
te da Academia Internacio­
nal de Direito e Economia, 
que esteve ontem em Cam­
pinas, falando a empresá­
rios da região. Em sua opi­
nião, a Constituinte tem ar­
tigos ilegíveis, foi orienta­
da basicamente para inte­
resses do Norte e Nordeste 
e deforma o padrão legisla­
tivo em vigor. 

"O texto foi montado sem 
espinha dorsal, de forma 
irracional e ideológica" diz 
o jurista. Segundo ele, o 
que já foi aprovado até ago­
ra é suficiente para inviabi­
lizar o País, "caso seja 
aplicado, o que tenho espe­
ranças não aconteça". 

Ele avalia que, diante 
dos termos aprovados, é 
muito provável ocorrer a 
prática da economia infor­
mal, adotando-se soluções 
semelhantes às italianas e 
portuguesas. Ele lembra 
que em 1979, em Portugal, 
tinha se 40% da economia à 
margem dos tributos, o que 
obrigou o governo daquele 
país, a elaborar um a legisla­
ção dedicada às microem-
presas. "No exterior, o que 
se vê hoje é um movimento 
de redução de imposto e 
atração de investimentos 
estrangeiros. No Brasil, 
ocorre o oposto." 

Silva Martins acredita 
que a conclusão do texto da 
Constituinte deve ocorrer 
agora mais rapidamente — 
"já foram aprovados quase 
duzentos artigos e faltam 
outros cem". Essa agiliza-
ção, diz o jurista, será por 
conta de interesses pes­
soais dos constituintes, 
preocupados que estão em 
dedicar-se à política em 
seus redutos eleitorais, 
com vista às eleições. 

A inviabilidade económi­
ca do que vem sendo defini-

ives Gandra da Silva 
Martins 

do pela Constituinte parte, 
segundo Silva Martins, das 
próprias determinações de 
ordem social. Ele diz que o 
governo aumentou suas 
atribuições e consequente­
mente seus gastos, ao mes­
mo tempo que terá reduzi­
da sua arrecadação. "Se 
hoje o déficit público já 
atinge 30% do PIB, com a 
nova Constituição propos­
ta, a situação vai-se agra­
var ainda mais." O jurista 
argumenta que dos dez im­
postos repassados para a 
União, ficarão sete. A 
União perde quatro impos­
tos, mas ganha um, que é o 
tributo sobre grandes for­
tunas. Sua receita, que se 
compõe atualmente de 46% 
de tributos arrecadados, 
cai para 36%, diz Silva 
Martins. Ao mesmo te'npo, 
a dos municípios cresce de 
17 para 22% e a dos estados 
sobe de 37 para 40%. Em 
sua opinião, não se pode 
transferir receita sem 
transferir, da mesma for­
ma, atribuições. Mas como 
tal medida representaria 
redução de poder, fica a 
distorção, diz o jurista. 

As definições da Ordem 
Económica deverão rapi­
damente ser resolvidas, se­
gundo o jurista, mas "qual­
quer deliberação já é um 
capítulo secundário, uma 
vez que a questão tributá­
ria inviabilizou a Consti­
tuinte, na prática", con­
clui. 

Ontem à noite, as 
primeiras gestões 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Ontem à noite houve uma 
primeira reunião entre re­
presentantes do centrão e 
da liderança do PMDB pa­
ra a retomada das negocia­
ções. Pelo "centrão" com­
pareceu o deputado Luis 
Roberto Ponte, que partici­
pou de todo o processo de 
entendimento travado des­
de a semana passada. 

Segundo informou o de­
putado António Brito, vice-
líder do PMDB, na reunião 
foram analisados os seis 

p r ime i r os a r t igos do 
capítulo que está em vota­
ção e chegou-se a um en­
tendimento preliminar so­
bre as alternativas a serem 
apresentadas na votação 
de hoje. 

Em relação à definição 
de empresa nacional, vol­
tou a ser discutida — e, se­
gundo Brito, bem recebida 
— a definição anteriormen­
te proposta pelo PMDB. A 
reunião definitiva entre os 
grupos se realiza hoje pela 
manhã antes da sessão, 
marcada para as 16 horas. 

Empresários acham mais 
viável saída negociada «-

por António Gutierrez 
de São Paulo 

A necessidade de os cons­
tituintes negociarem um 
acordo para definir o que é 
empresa nacional, no 
Capítulo da Ordem Econó­
mica, é vista com otimismo 
por alguns empresários ou­
vidos por este jornal. "Tem 
de haver o bom senso. Até 
agora não me decepcionei 
com os acordos feitos pelos 
constituintes", observou 
Paulo Butori, presidente da 
Associação Brasileira da 
Indústria de Fundição (A-
BIFA). 

Ele garante também que 
qualquer decisão nesse 
ponto não afetará as ativi-
dades de sua empresa, a 
Fupresa-Hitchiner S.A. 
"Nossa empresa tem 76% 
de capital nacional e o res­
tante alemão, portanto não 
vejo como a definição de 
empresa nacional pode 
prejudicar-nos", avaliou 
Butori. 

Para ele, ao se estabele­
cer o conceito de empresa 
nacional deve-se conside­
rar "as empresas que in­
vestem no País, produzem, 
dão emprego, trazem no­
vas tecnologias e traba­
lham honestamente". 

O DEBATE 
O debate dos constituin­

tes sobre o assunto deve eli­
minar os radicalismos de 
esquerda e direita, na opi­
nião do diretor do Departa­
mento do Comércio Exte­
rior da Federação das In­
dústrias do Estado de São 
Paulo (Decex/FIESP), Ja-
mil Nicolau Aun. "Não se 
pode fechar essa questão 
de maneira absurda ou as 
empresas estrangeiras já 
instaladas no País acabam 
saindo", disse Aun. Ele ga­
rante que qualquer decisão 
que seja tomada pelos 
constituintes também não 
atingirá diretamente sua 
empresa — a Indústria de 
Papel e Celulose de Salto 
S.A. Mas, ele faz uma res­
salva caso seja tomada 
uma decisão incompatível 
com a economia interna­
cional: "Ou o Brasil se 
abre, ou fica isolado". 

O diretor-adjunto do De­

partamento de Economia 
da FIESP (Decon) Roberto 
Jeha, também entende que 
uma negociação entre os 
constituintes deve levar a 
um melhor resultado. 
"Deve-se chegar ao meio-
termo: nem liberal, nem 
xenófobo", acredita Jeha. 

A DISCRIMINAÇÃO 
O presidente da Federa­

ção das Associações Co­
merciais do Rio Grande do 
Sul (Federasul), César Ro­
gério Valente, classificou 
ontem a votação do capítu­
lo que regula a Ordem Eco­
nómica como "a fase mais 
importante da Constituin­
te". Para ele, relata o re­
pórter Flávio Porcello, de 
Porto Alegre, o que ficar 
estabelecido no texto cons­
titucional "vai decidir se o 
Brasil do futuro será uma 
'republiqueta' de quinta ca­
tegoria, ou se será um país 
viável, com perspectivas 
para sair da atual crise 
económica". 

No conceito de empresa 
nacional, Valente assinalou 
que a Constituinte "não po­
de discriminar a empresa 
estrangeira". E comple­
tou: "Claro que é necessá­
rio adotar medidas que 
protejam o País. Não se po­
de deixar que uma empre­
sa estrangeira mande li­
vremente todo o seu lucro 
para o exterior. Mas daí a 
dificultar a implantação de 
empresas estrangeiras, a 
discriminar a participação 
delas no mercado, vai uma 
distância muito grande. E 
preciso deixar o País aber­
to ao capital externo para 
evitar o perigo de nossa 
economia retroagir no tem­
po, não acompanhando a 
evolução da economia 
mundial", disse Valente 
em entrevista a este jornal. 

O empresário gaúcho 
lembrou ainda que, "con­
forme a postura que a atual 
Constituinte adotar em re­
lação a temas económicos 
importantes como os que 
estão sendo votados, a ima­
gem do Brasil vai ser me­
lhor ou pior no exterior. E 
isso determinara o nível de 
investimentos no Pais", 
completou. 

J 


